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Trata-se de ação de conhecimento proposta por MARIA CLÁUDIA IACOVELLI MARTINS DA COSTA em face de COSETTE IACOVELLI MARTINS DA COSTA e MARCO AURÉLIO IACOVELLI DE SOUZA, aduzindo como causa a incapacidade de sua mãe, ora 1ª ré, por apresentar doença em estágio elevado, com diagnóstico médico de ´mal de Parkinson´, o que ensejou ação de interdição junto à 6ª Vara de Órfãos e Sucessões. Contudo, o 2º réu, mediante colheita de digital de sua mãe, realizou procuração conferindo poderes para liquidar contas correntes e poupanças, motivo pelo qual, diante da existência de vício na manifestação de vontade da 1ª ré, requer: a) liminarmente, a imediata revogação da procuração objeto da presente lide; b) a declaração de nulidade de quaisquer negócios realizados a partir da data da procuração, tudo conforme se vê da inicial de fls. 02/06 e documentos de fls. 07/30. Manifestação ministerial à fl. 38 verso. Decisão à fl. 40 deferindo o bloqueio nas contas da ré. Contestação às fls. 41/60 e documentos de fls. 61/153, suscitando preliminar de inépcia da inicial e, no mérito, em resumo, alega a existência de várias ações judiciárias em que tenta a parte autora se apropriar de seus bens, sendo certo que o relacionamento existente entre as partes sempre restou marcado por vários conflitos, não havendo afinidade entre mãe e filha. Destaca, ainda, possuir capacidade de discernimento para gerir seus negócios, pugnando, por fim, pela improcedência do pedido. Manifestação da parte autora às fls. 154/155, juntando documentos às fls. 156/161. Réplica às fls. 168/185. Promoção Ministerial às fls. 509/510. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, rejeita-se a preliminar deduzida em contestação. A inicial não se mostra inepta, constando em seus termos e nos documentos que a instruem os dados necessários à compreensão dos fatos alegados e do pedido, possibilitando, ainda, sem dificuldade, a defesa do réu. Compulsando a contestação, verifica-se que confirma a ré a existência de doença incapacitante, negando a existência de vício negocial, vez que a outorgante apresenta capacidade de discernimento, sendo, portanto, perfeito o ato realizado. Assim, o cerne da questão gira em torno da capacidade de discernimento que apresenta a mãe da parte autora, ônus que sobre a ré recai, vez que alega plena capacidade para gerir seus negócios. Contudo, analisando o documento de fl.22 e verso, verifica-se que a assinatura da mãe da autora fora colhida ´a rogo´, o que, de per si, não comprova ter tido a outorgante total e plena consciência do ato outorgado, muito menos das conseqüências dele advindos, agravado pelo estado de saúde debilitado que, por si só, já lhe dificulta o pleno discernimento. Ora, à luz do homem médio, necessário se torna, frente a peculiaridade do documento apresentado à fl. 22, a releitura do mesmo por várias vezes, sendo certo que o fato de ter a mesma assinado a rogo não demonstra tê-la tido oportunidade de em suas mãos ter tido uma releitura do documento assinado, tão necessário, ressalte-se, a quem sequer tenha limitações em sua capacidade, quanto mais no caso em tela. Ademais, mesmo que assim não fosse, os atos limitadores, principalmente por extinguir seu patrimônio, deveria estar devidamente destacada a ponto de tornar visível à outorgante os poderes que concedia. À luz da experiência comum, verifica-se que, durante o ato objeto da presente demanda, não permite ao hipossuficiente técnico o meio hábil a se tornar totalmente claro e preciso as conseqüências dos atos outorgados, principalmente quando se realiza mediante assinatura ´a rogo´. Ora, flagrantemente é a fragilidade da 1ª ré, a uma pela idade que apresenta, a duas pela doença que limita totalmente a sua capacidade. O laudo pericial, juntado à fl. 505/507, comprova o comprometimento da capacidade de a outorgante gerir sua própria vida. Logo, o ato ora impugnado encontra-se como ato de regência de sua própria vida que, repita-se, restou comprovado pelo exame médico não possuir a outorgante. Ora, se incapaz a mãe da autora para promover atos patrimoniais, incapaz também se torna para realizar atos como o ora impugnado, vez que necessita do pleno discernimento para outorgá-lo. Neste mesmo sentido foi o parecer final da promotoria em fls. 509/510 que passa a integrar a presente fundamentação. Assim, não cumpriu a parte ré com o ônus que sobre si recai por força do artigo 333, II, do CPC, qual seja, a prova de que a mãe da autora possuía capacidade de exercer o ato ora impugnado, motivo pelo qual, por qualquer ângulo que se analise a questão, a procedência se impõe face à existência comprovada de vício na manifestação de vontade. Diante da decisão de fl. 40, desbloqueie-se a conta em nome da autora para que a movimentação passe a ser realizada em nome da efetiva curadora declarada no processo de interdição junto à 6ª Vara de Órfãos e Sucessões da Comarca do Rio de Janeiro)- por força do pedido de fl.05 item ´a´ . Por todo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a nulidade do ato procuratório de fl. 22 e verso, e a nulidade de todos os atos praticados no período pelo réu. Oficie-se informando que a movimentação da(s) conta(s) deverá ser feita pela Curadora. Condeno o segundo réu nas custas e honorários, estes fixados em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se.
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